PARECER Nº 497, DE 2014
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL N° 1942, DE 2012

                                 A Lei n.º 4.595, de 18 de junho de 1985, e suas alterações posteriores dispõem sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. Portanto, com o fim de cumprir tal determinação legal, a Fundação Parque Zoológico de São Paulo remeteu a esta Casa a documentação exigida relativamente ao exercício de 2011 e a proposta orçamentária relativa ao exercício de 2012.

Encaminhada a matéria à Comissão de Fiscalização e Controle, compete-nos, em obediência ao disposto no § 15 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, combinado com o imposto nos artigos 3º e 5º da lei sobredita, analisar o desempenho da referida fundação no cumprimento dos objetivos estipulados quando da sua criação, ressalvadas as alterações posteriores e tomar conhecimento da proposta orçamentária anual.

Ao examinarmos os autos, verifica-se que a documentação ali inserida preenche as exigências formais contidas no artigo 3º da lei que regulamenta a matéria, submetendo os aspectos gerais da administração do Parque Zoológico ao conhecimento desta Assembleia. Foi possível constatar que a Fundação Parque Zoológico de São Paulo desenvolveu, no ano analisado, as atividades para as quais foi criada, promovendo atividades de lazer e conscientização do público sobre a variedade e diversidade da fauna.

Sobre as demonstrações financeiras da entidade, faz-se oportuno salientar o entendimento dos auditores independentes, cujo parecer, às fls. 161, concluiu que as referidas demonstrações apresentadas pela Fundação Zoológico “apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da FUNDAÇÃO PARQUE ZOOLÓGICO DE SÃO PAULO, em 31 de dezembro de 2011, o desempenho de suas operações e suas variações patrimoniais para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil”.

Cumpre ressaltar que o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a decisão sobre o desempenho da Fundação Zoológico no exercício de 2011, cujo acórdão, às fls. 259, considerou regular – com recomendações de pouca gravidade – as contas da entidade. 

Em relação ao disposto no artigo 5º da Lei 4.595/1985, que trata da proposta orçamentária anual, verifica-se que a documentação de fls. 53 a 149 preenche as exigências legais.

Assim sendo, após tomarmos conhecimento da proposta orçamentária da Fundação Parque Zoológico de São Paulo para o exercício de 2012, da documentação e das informações contidas nos autos, verificamos que a Fundação Parque Zoológico de São Paulo ateve-se à competência institucional que lhe é atribuída no exercício de 2011, e propomos o arquivamento do processo RGL n.º 1942, de 2012.

a) Jorge Caruso – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo o arquivamento.

Sala das Comissões, em 22-4-2014

a) Célia Leão – Presidente
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